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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS BACELLAR ROMANO - MA018160
AGRAVADO : MARIA JOSÉ LOPES SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765
  DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ E DO STF.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.
2.  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, mesmo após 
o advento do novo Código de Processo Civil, admite o emprego de motivação per relationem, a 
fim de evitar tautologia, reconhecendo que tal técnica se coaduna com o art. 93, IX, da 
Constituição Federal.
3. Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que "a legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula n. 568 do 
STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso 
ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no 
AREsp 1.389.200/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29.3.2019). Aplica- se a 
Súmula 83/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 26 de setembro de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS BACELLAR ROMANO  - MA018160 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ LOPES SANTOS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765 
   DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 551-554, 

e-STJ) que conheceu parcialmente do Recurso Especial, tão somente quanto à 

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe 

provimento.

O agravante alega:

Não se desconhece que a jurisprudência desta Corte Superior 
entende como válida a decisão que se vale da fundamentação per relationem, ou 
seja, aquele comando judicial em que o ato decisório faz expressa referência à 
decisão ou manifestação anterior e já existente nos autos, adotando aqueles 
termos como razão de decidir.

No entanto, este mesmo Superior Tribunal de Justiça tem como 
requisito para esta técnica de fundamentação que o magistrado acrescente dose 
de fundamentação própria, concreta, ainda que sucinta, a respeito das alegações 
trazidas pela parte no corpo do recurso interposto.

(...)
Conforme se observa do acórdão exarado pelo sodalício 

maranhense não houve qualquer acréscimo de fundamentação, apenas a 
repetição de todas as palavras constantes da sentença e do parecer ministerial.

Impugnação nas fls. 565-578, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO. MOTIVAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ 
E DO STF.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2.  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça, mesmo após o advento do novo Código de Processo Civil, admite o 
emprego de motivação per relationem, a fim de evitar tautologia, reconhecendo 
que tal técnica se coaduna com o art. 93, IX, da Constituição Federal.
3. Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que "a legislação processual (932 do 
CPC/2015, c/c a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso 
ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 29.3.2019). Aplica- se a Súmula 83/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2022.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 

489 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses do ora recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 

embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 

Aclaratórios, Recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 

decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 

jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO OS ARTS. 489, § 1º, IV, 1.022, II, E 1.013 E INCISOS, 
TODOS DO CPC/15. INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS.

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário ajuizada pelos 
autores, em face da UNIFESP (PRO-REITORIA DE ASSUNTOS 
ESTUDANTIS - CAMPUS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS), com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela para determinar o restabelecimento de beneficio 
de auxílio -permanência em favor dos autores, estudantes do curso de Ciência e 
Tecnologia, bem como para anular as faltas escolares dos autores, permitindo a 
matrícula dos mesmos para o primeiro semestre de 2014. Na sentença, julgou-se 
improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
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Superior Tribunal de Justiça

II - Sobre a alegação de malferimento aos arts. 489, § 1º, IV, 
1.022, II, e 1.013 e incisos, todos do CPC/15, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, entendeu que não se verifica a ocorrência de danos 
morais, razão pela qual é descabida a condenação da apelante ao pagamento de 
indenização.

III - Conforme demonstrado dos excertos colacionados do aresto 
vergastado, o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia travada nos autos, 
em que pese em sentido diverso da pretensão dos recorrentes, o que não 
significa, necessariamente, ausência de prestação jurisdicional.

IV - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

V - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 
convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que 
só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 
baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto.

VI - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1406990/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 10/6/2019)

Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência desta 

Corte Superior é pacífica no sentido de que "a legislação processual (932 do 

CPC/2015, c/c a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente 

recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 

qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 

1.389.200/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29.3.2019). Aplica- se a 

Súmula 83/STJ.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. MOTIVAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ 
E DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DEVIDO 
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.
(...) 
5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça, mesmo após o advento do novo Código de Processo Civil, 
admite o emprego de motivação per relationem, a fim de evitar tautologia, 
reconhecendo que tal técnica se coaduna com o art. 93, IX, da Constituição 
Federal.

(...) 
7. Ademais, não há falar em nulidade por não estar a decisão 

monocrática do relator no Tribunal de origem integrada nas hipóteses previstas 
no art. 932, IV, do CPC/2015, haja vista que o posterior julgamento do Agravo 
Interno pelo Colegiado saneia eventual irregularidade processual.

8. O STJ consolidou jurisprudência no sentido de que a 
declaração de nulidade de atos processuais depende da demonstração do efetivo 
prejuízo, o que não ocorreu, na hipótese, em observância ao princípio pas de 
nullité sans grief.

9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1777961/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 2.8.2019) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SERVIDORES PÚBLICOS. CONTRATAÇÃO 
IRREGULAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RAZÕES DO 
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O ALUDIDO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. DESCUMPRIMENTO. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A 
SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
VIA ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

(...)
 VII. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o art. 932 do 

NCPC e a Súmula nº 568 do STJ admitem que o relator julgue 
monocraticamente recurso inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada 
nesta Corte. Reconhece, ainda, que, nessas hipóteses, o julgamento singular não 
ofende o princípio da colegialidade, tendo em vista a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado" (STJ, AgInt no AREsp 
934.618/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
18/06/2020). No caso, a decisão agravada aplicou Súmulas impeditivas, para 
não conhecer de Recurso Especial inadmissível (art. 932, III, do CPC/2015). 
Ademais, o julgamento colegiado do Agravo interno sana qualquer suposto 
vício da decisão monocrática, consoante pacífica jurisprudência.

VIII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
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Superior Tribunal de Justiça

improvido.
(AgInt no AREsp 1452193/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 16.9.2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA SUBMETIDA AO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
INCIDÊNCIA.

(...) 
2. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 

contrariedade ao art. 932 do CPC/2015 fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado mediante agravo regimental/interno.

(...)
 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1794297/AC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 12.6.2019) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INVENTÁRIO. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CABIMENTO. 
2. SEPARAÇÃO DE FATO HÁ MENOS DE 2 ANOS. CÔNJUGE 
SOBREVIVENTE. CONDIÇÃO DE HERDEIRO. RECONHECIMENTO. 
PRECEDENTES. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...) 
1.1. Nessas hipóteses, não há falar em usurpação de competência 

dos órgãos colegiados em face do julgamento monocrático do recurso, estando o 
princípio da colegialidade preservado ante a possibilidade de submissão da 
decisão singular ao controle recursal por meio da interposição de agravo interno.

(...) 
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1882664/MG, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe 30.11.2020)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.004.969 / MA
Número Registro: 2022/0163597-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08543857620188100001 08611627720188100001 65422005 8543857620188100001 8611627720188100001

Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MARCUS VINICIUS BACELLAR ROMANO - MA018160
RECORRIDO : MARIA JOSÉ LOPES SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS BACELLAR ROMANO - MA018160
AGRAVADO : MARIA JOSÉ LOPES SANTOS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 28 de setembro de 2022
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